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Ata da Reunião Extraordinária realizada no dia 26 março de 2026, quinta-feira, às 9h30, 

por vídeo conferência, através do aplicativo Hangouts Meet. Link:, convocada mediante a 

publicação do Edital nº 005/2026, com a seguinte pauta: Aprovação da Ata do mês de 

março de 2025; Comissão de Certificação, Plano de Ação e Aplicação e Assuntos Gerais. 

Estavam presentes os Conselheiros de Direito: Leandro da Silva – ACESSO; Kathyane 

Correa – Viva Lagos; Márcia de Souza – Trabalho e Renda; Mônica Gonçalves – OAB; 

Viviane Acosta – Educação; Cesária Catarina Carvalho – Gabinete do Prefeito; Ricardo 

Figueiredo – Ordem Publica e Milena Paradelas – SEMDES. Participantes: José Francisco 

Russo Walter– Promotor de Justiça MP; Geovana de Araújo – CMDDCA; Cynthia de 

Vasconcellos – CMDDCA; Charles Vieira de Araújo – Responsabilidade Petrobrás; 

Robervânia Sá – CT Elaine Alves – CT e Vanderleia Faturini – CT. O Presidente Leandro 

declarou aberta a reunião ordinária do CMDDCA Macaé às 10h05, em segunda chamada, 

Explicou o motivo da mudança da data da reunião e que a pauta já tinha sido publicada, 

mas precisamos acrescentar alguns assuntos. Em seguida colocou a Ata para aprovação 

que foi APROVADA por unanimidade. Passando para o segundo ponto da pauta 

composição da Comissão de Certificação, o presidente Leandro informou ter conversado 

com duas conselheiras do direito: Andreza do Cress e Márcia da Secetaria de Trabalho e 

Renda e essas terem aceitado permanecer na composição da Comissão de Certificação , 

havendo a necessidade de mais dois representantes um governamental e um da 

sociedade civil, Leandro se colocou a disposição para fazer parte da Comissão e ficando a 

necessidade de um representante governamental para completar a comissão. Foi indicado 

o nome de Milena que aceitou integrar a comissão, ficando assim sua composição definida 

a com dois representantes governamentais e dois não governamentais. Foi informado que 

os trabalhos da comissão começam na segunda-feira seguinte, com criação de grupo de 

WhatsApp para organização. Seguindo a pauta com o Plano de Ação e Aplicação 2026, o 

presidente Leandro informou que será socializado no grupo dos Conselheiros de Direito o 

esqueleto da minuta do plano de ação. Foi concedido prazo de cinco dias úteis para envio 

de apontamentos. A Conselheira Catarina solicitou o compartilhamento também da LOA e 

do quadro de detalhamento da despesa do Fundo da Criança para análise do plano de 
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ação com base no orçamento. Ficou alinhado que a reunião com a secretária Nayara Ribas 

deverá ocorrer entre 6 e 7 de abril, com participação de Catarina. Em seguida foi 

concedida a palavra ao Sr Charles Vieira da Responsabilidade Social da Petrobrás para 

trazer alguns informes, este apresentou três informes principais: Edital Autonomia Renda 

Tecnologia, explicou o programa Autonomia Renda, da Petrobras, em parceria com o 

Senai e institutos federais. Informou sobre o novo edital Autonomia Renda Tecnologia, 

com 10 mil vagas, em formato remoto na primeira fase. Destacou que, nesta etapa inicial, 

não haverá bolsa auxílio. Sugeriu que o Conselho provoque a Petrobras e órgãos como 

Ministério Público e Defensoria para: garantir vagas para Macaé; pleitear bolsa auxílio 

também para a etapa remota; reservar vagas para jovens em situação de acolhimento ou 

em medidas socioeducativas. Informou ainda que as inscrições vão até 13 de abril. Que o 

edital prevê prioridade para grupos em situação de vulnerabilidade, incluindo mulheres, 

pessoas negras, quilombolas, indígenas, refugiados, pessoas trans e pessoas com 

deficiência. O segundo informe foi referente ao Lançamento de novos projetos 

socioambientais. Foi informado o lançamento de quatro projetos para o território da Bacia 

de Campos, incluindo Macaé: Treinando Estrelas; Campo Cidade; Aquaponia; Costão 

Rochoso. Charles destacou a importância de considerar territórios vulnerabilizados de 

Macaé, especialmente o Lagomar. Informou que o evento contou com grande 

participação e presença de projetos e comunidades tradicionais. Comunicou que a 

próxima reunião do Comitê Comunitário de Macaé será em 30 de abril, com convite aos 

conselheiros. E encerrando os informes apresentou a Campanha Praia Boa, Praia Segura, 

a campanha de segurança e cultura na praia de Imbetiba, com cartilha informativa e 

cartaz. O material será entregue ao Conselho no dia 30 para distribuição, especialmente a 

públicos com crianças e adolescentes. A Conselheira Mônica se dispôs a colaborar na 

divulgação junto à Associação de Moradores e a grupos de frequentadores da praia. Logo 

após o presidente passou a palavra ao promotor Dr. José Francisco Russo Walter se 

apresentou ao Conselho, informando que está substituindo a Dra. Marina durante os 

meses de março e abril. Colocou-se à disposição para atendimento e reuniões com o 

Conselho. Leandro solicitou contato direto para tratar de demandas específicas, e o 

promotor sugeriu agendamento de reunião presencial na promotoria. Dando 

prosseguimento o  presidente Leandro informou que o CMDDCA de Macaé, na 

pessoa do presidente e da Vice presidente Monique, foi convidado pela a Associação de 
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Conselheiros Tutelares do Estado do Ceará para participação no do Evento Capacita Brasil, 

12ª Edição Nordeste 2026, na condição de palestrante representado o município de 

Macaé – RJ,nos dias 5, 6 e 7 de maio. O convite visa representar o Conselho de Direito de 

Macaé e apresentar experiências e boas práticas do município. Foi explicado pelo 

Presidente que existe um decreto Municipal que autoriza o pagamento de diárias para 

representantes não governamentais desde que seja aprovado pela plenária do Conselho. 

Apoiado pelos conselheiros, o assunto foi colocado em votação sendo aprovado por 

unanimidade. Dando continuidade o presidente passou a palavra a conselheira Vivianne 

Costa que referente à implementação do Fluxograma de Atendimento às Situações de 

Violência contra Crianças e Adolescentes, a Secretaria Municipal de Educação vem 

executando o referido fluxo há aproximadamente quatro meses em todas as 109 unidades 

escolares da rede municipal. Destacou que o trabalho foi construído de forma 

intersetorial, envolvendo órgãos da rede de proteção, segurança pública, saúde, 

assistência social, Conselhos Tutelares e CMDDCA, em atendimento às recomendações do 

Ministério Público e com o objetivo de assegurar maior proteção às crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade. A conselheira informou que algumas 

dificuldades vêm sendo enfrentadas na execução do fluxo, especialmente em razão de 

questionamentos apresentados por setores jurídicos e por profissionais da rede quanto 

aos procedimentos previstos na resolução, notadamente sobre a necessidade de registro 

de boletim de ocorrência em casos de violência física ou sexual e sobre a emissão de 

boletim de atendimento médico pelas unidades de saúde. Ressaltou que tais 

questionamentos têm gerado entraves na continuidade dos atendimentos e sugeriu a 

realização de uma reunião ampliada com os órgãos integrantes da rede para alinhamento 

dos procedimentos e fortalecimento do entendimento acerca das atribuições de cada 

instituição. O Presidente do CMDDCA, Sr. Leandro da Silva, destacou que a resolução foi 

construída coletivamente, com ampla participação dos órgãos legitimados, observando os 

parâmetros legais e as recomendações do Ministério Público, e que o próprio instrumento 

normativo prevê avaliações periódicas de sua implementação. Nesse sentido, propôs a 

realização de uma avaliação dos primeiros meses de vigência da resolução, com 

participação dos órgãos envolvidos, visando identificar dificuldades e aperfeiçoar sua 

execução. A conselheira Mônica Gonçalves sugeriu que, antes da realização de uma 

reunião ampliada, sejam identificados especificamente os setores ou instituições que 
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apresentam objeções ao cumprimento dos procedimentos estabelecidos, a fim de que 

sejam analisados os fundamentos legais dos questionamentos e promovidos 

esclarecimentos direcionados, tornando o processo mais objetivo e efetivo. Em seguida, 

foi debatida a necessidade de o CMDDCA acompanhar e fiscalizar a implementação da 

resolução, sendo proposta a criação de uma comissão específica para realizar visitas 

institucionais aos órgãos legitimados, avaliar a execução do fluxo e promover os 

esclarecimentos necessários. O Presidente colocou-se à disposição para compor a 

comissão, sendo acompanhado pelo conselheiro Ricardo Figueiredo, que também 

manifestou interesse em participar, destacando a experiência da equipe da CAPI no 

atendimento às unidades escolares.Ao final, foi consenso entre os participantes a 

importância da continuidade do monitoramento da resolução, da promoção de ações de 

alinhamento junto à rede de proteção e da realização de reuniões de avaliação para 

fortalecimento da atuação integrada, sempre observando o princípio do melhor interesse 

da criança e do adolescente. Encaminhamentos: Envio da minuta do plano de ação ao 

grupo dos Conselheiros de Direito. Prazo de cinco dias úteis para contribuições. 

Compartilhamento de LOA e quadro de detalhamento do Fundo da Criança. Organização 

da reunião com a secretária Nayara Ribas para 6 ou 7 de abril. Criação de grupo de 

WhatsApp para a comissão de certificação. Não tendo mais nenhum assunto a tratar a 

reunião foi encerrada as 11:16h. Não havendo mais nada a tratar, eu, Cynthia de 

Vasconcellos, lavrei a presente ata, que após aprovada será assinada por mim e pelo 

presidente. 


